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saúde, contemplando o atendimento integral à saúde da criança 
e do adolescente, da mulher e dos adultos, incluindo vigilância 
epidemiológica e demais aspectos da saúde coletiva. Correlação 
clínico/diagnóstico com ênfase em Patologia Clínica, Imagem e 
Farmacologia. Atividade teórico-prática sobre saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Objetivos do Sub-Módulo:
Centros de Saúde: Contribuir para a formação geral do 

médico, por meio do desenvolvimento do raciocínio clínico, da 
compreensão do processo diagnóstico e terapêutico e da prá-
tica da relação médico-paciente, em situações de atendimento 
primário em saúde da criança e do adolescente, da mulher, do 
adulto e do idoso.

Tem por objetivo fundamental, a inserção do aluno na rede 
básica do Sistema de Saúde, permitindo-lhe a percepção e a aná-
lise crítica do sistema atual. O aluno deve perceber a importância 
e a possibilidade concreta de realizar atenção integral à saúde da 
população, com qualidade.

Em termos da atenção individual, a ênfase será nas doenças 
de maior prevalência para todas as faixas etárias. Colocar o aluno 
em contato com esta realidade - é um dos objetivos do estágio.

A partir da atenção individual, a discussão é ampliada, na 
tentativa de romper a falsa dicotomia entre o individual e o 
coletivo. Desenvolver a compreensão da interação entre o social 
e o individual, recuperando os determinantes coletivos dos 
problemas individuais e as questões individuais dos problemas 
coletivos e de suas soluções.

Objetivos Específicos: Ao final do estágio, o aluno deve 
estar apto a:

- Realizar a anamnese e o exame físico completos do 
paciente, registrando as informações de modo claro e ordenado 
e valorizando os dados relevantes para cada caso.

Indicar as condutas diagnósticas e terapêuticas para as 
situações mais comuns na prática médica.

- Realizar a prescrição sob supervisão, reconhecendo a 
importância da adequação da dieta e das doses de medicamen-
tos de forma individualizada, levando em consideração fatores 
pessoais como a idade e a massa corporal.

- Integrar os processos diagnóstico, terapêutico e propostas 
de seguimento para os casos que acompanhe.

- Compreender o atendimento domiciliar e elaboração de 
projeto terapêutico Inter profissional.

- Habilitar o aluno a realizar propedêutica específica, 
incluindo interpretação dos exames subsidiários mais utilizados 
no atendimento ambulatorial.

- Habilitar o aluno a exercitar o raciocínio clínico utilizando 
elementos de anamnese, exame clínico e subsidiário, e conside-
rando as inter-relações com o ambiente onde o paciente está 
inserido.

- Habilitar o estudante para atenção integral, incluindo 
educação para a saúde, nas situações ou síndromes clínicas mais 
prevalentes em atenção primária à saúde.

MD944 - Atenção Clínico Cirúrgica I
Ementa: Participar dos atendimentos a pacientes internados 

em serviço de complexidade secundária. Desenvolver atividades 
teóricas e práticas visando à formação geral do médico em clíni-
ca, geriatria e cirurgia. Ética.

Sub-módulo Clínica Médica.
Objetivos: Contribuir para a formação geral do médico, 

oferecendo e aperfeiçoando conhecimentos teóricos e práticos 
que favoreçam o desenvolvimento do raciocínio clínico, a com-
preensão do processo diagnóstico e terapêutico, além da capa-
citação no atendimento de pacientes internados em enfermarias 
de Clínica Médica em um serviço de complexidade secundária.

Objetivos específicos: Atender ao paciente internado reali-
zando observação clínica completa (anamnese, exame físico, for-
mulação das hipóteses de diagnóstico e conduta inicial). Atender 
ao paciente idoso em nível da assistência ambulatorial, segundo 
os critérios da avaliação geriátrica global. Indicar e interpretar 
os exames laboratoriais e de imagens complementares. Indicar 
a terapêutica inicial. Elaborar e interpretar o quadro fisiopato-
lógico dos pacientes sob seus cuidados. Indicar a internação, 
fazer a admissão hospitalar. Indicar e conduzir os procedimentos 
da alta hospitalar. Elaborar raciocínio diagnóstico e exercitar a 
capacidade de indicação dos procedimentos necessários durante 
os atendimentos ambulatorial e hospitalar. Participar das visitas 
na enfermaria de Clínica Médica acompanhando a evolução dos 
pacientes em que participaram do atendimento hospitalar.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
EDITAL
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR – MS-3.1
A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível 
MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos 
termos do item 2 deste edital, na Área de Cultura e Educação, 
nas Disciplinas EP 446 - Direito à Infância e Educação, EP 
912 – Estágio Supervisionado III - Educação Infantil e EP 913 
- Estágio Supervisionado IV - Educação Infantil e na Área de 
Educação e Sociedade, na Disciplina EP 644 – Questões Atuais 
da Política Educacional, do Departamento de Ciências Sociais na 
Educação, da Faculdade de Educação da Universidade Estadual 
de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Doutorado em Ciências Sociais, Educação e/ou áreas 

afins;
1.2.2. Experiência de ensino e pesquisa na graduação e/

ou pós-graduação em instituições universitárias no país e/ou no 
exterior, com ênfase nas áreas de Ciências Sociais e Educação 
devidamente comprovada;

1.2.3. Experiência em orientação de Graduação e Pós-
-Graduação nas áreas de Ciências Sociais e Educação;

1.2.4. Publicações acadêmicas na área de Ciências Sociais 
e/ou Educação;

1.2.5. Disponibilidade e capacidade para realizar supervisão 
de grupos de estágio de Graduação;

1.2.6. Disponibilidade em ministrar disciplinas na Graduação 
e na Pós-Graduação e orientar trabalhos de conclusão de curso, 
Iniciação científica, Mestrado e Doutorado;

1.2.7. Publicações acadêmicas nas áreas de Ciências Sociais, 
Educação e/ou áreas afins.

1.2.8. A inscrição de candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e da difusão de ideias e 
conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresentação 
de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Perma-
nente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – CPDI para 
avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação Integral 
à Docência e à Pesquisa – RDIDP.

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/01, cujo texto integral está disponível no sítio http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 

8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 
do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrônico 

da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br)
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis sítio 
www.fcm.unicamp.br, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de inscrição e/ou recurso terminarem em 
dia em que não houver expediente na Universidade, no sábado, 
domingo ou feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados 
até o primeiro dia útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 01(um) ano, 
a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candidato 
aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será consi-
derado estável após o cumprimento do estágio probatório, refe-
rente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, durante 
o qual será submetido à avaliação especial de desempenho, 
conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2. “c” e “d”) entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria Geral da Faculdade de 
Ciências Médicas. Após este prazo, se não retirados, os memoriais 
serão descartados.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13.

9.8.1. Cópia(s) da(s) Deliberação(ões) mencionada(s) 
poderá(ão) ser obtida(s) no sitio www.sg.unicamp.br ou junto à 
Secretaria Geral da Faculdade de Ciências Médicas, que poderá 
prestar quaisquer outras informações relacionadas ao concurso 
público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

Anexo I – Programas das Disciplinas:
MD543 - Semiotécnica da Observação Clínica
Ementa: Estudo dos principais sinais e sintomas clínicos 

em Medicina Interna, com suas respectivas patogênese e 
fisiopatologia, em matéria teórico-prática capacitando o aluno 
a examinar o paciente adulto, colher dados semiológicos para 
uma observação clínica completa e posterior interpretação e 
elaboração diagnóstica.

Objetivos: Proporcionar ao graduando a aprendizagem prá-
tico-teórica de propedêutica clínica, enfatizando-se as manifes-
tações normais da presença fisiológica dos órgãos e aparelhos.

- Identificar nos indivíduos normais e doentes a expressão 
de suas funções e disfunções orgânicas através destas técnicas.

- Capacitar o graduando ao emprego das técnicas semio-
lógicas.

Objetivos específicos: Ao final do curso, o aluno deve estar 
apto a realizar a observação clínica completa que compreende:

a) Exame Físico Geral
b) Métodos Propedêuticos para a investigação do(s):
1 Aparelho Respiratório
2 Sistema Cárdio-Circulatório
3 Abdômen
4 Aparelho Locomotor/cabeça e pescoço
5 Sistema Nervoso.
MD643 - Semiologia e Propedêutica
Ementa: Atividades teóricas e práticas em semiologia e 

propedêutica clínica com participação na assistência diária aos 
pacientes do Hospital de Clínicas da Unicamp. Atividades teóricas 
práticas de semiologia e propedêutica pediátrica e ginecológica.

Objetivos: Promover por meio do treinamento teórico-
-prático supervisionado e em ambiente hospitalar o aprendizado 
das principais síndromes clínicas, com ênfase no uso da fisiopa-
tologia e do desencadeamento do raciocínio clínico na formação 
geral do médico.

Objetivos específicos: Dar ao aluno a oportunidade de assis-
tir à pacientes com doença menos complexas visando o domínio 
do conhecimento das principais Síndromes Clínicas.

Promover o desenvolvimento (aperfeiçoamento) das acuida-
des psicomotoras dos alunos, assim como consolidar os conhe-
cimentos em Semiologia (habilidades), Patologia Clínica, Radio-
logia, Fisiopatologia obtidos no primeiro semestre do 3o ano.

Promover o aperfeiçoamento da capacidade de realizar a 
observação clínica global e evolução clínica diária.

Promover o desenvolvimento do raciocínio clínico e da 
discussão da fisiopatologia do diagnóstico e da evolução de 
doenças complexas.

Capacitar o aluno para estabelecer os diagnósticos diferen-
ciais para as síndromes e diagnósticos definidos.

Introduzir conceitos fundamentais da Terapêutica Médica, 
baseando-se no conhecimento dos mecanismos fisiopatogênicos 
das doenças.

Preparar o aluno para o desempenho assistencial com base 
científica, mas dentro da realidade de recursos de trabalho em 
saúde no país.

Proporcionar ao aluno a possibilidade de acompanhar evo-
lutivamente aos pacientes hospitalizados.

Capacitar o aluno para apresentar a observação clínica de 
modo sucinto, mas completo, aos demais elementos da equipe 
assistência e, eventualmente, em reuniões com especialistas 
convidados.

Dar início ao estudo e interpretação do eletrocardiograma.
Introduzir conceitos gerais de interpretação dos exames de 

imagem, suas indicações e significados no contexto de suporte 
para o diagnóstico inicialmente clínico.

Desenvolver no aluno o respeito pelo paciente como pessoa 
humana enfatizando a Relação Médico - Paciente e a completa 
observação dos preceitos da moral e da ética médica.

Proporcionar ao aluno a oportunidade de reconhecer as 
dificuldades enfrentadas pelo doente e sua família quando à 
necessidade de internação hospitalar.

Temas Abordados: Anamnese e Exame Físico; Hipóteses 
Diagnósticas; Princípios da Terapêutica Clínica; Correlação Aná-
tomo-clínica; Correlação Anátomo-radiológica; Fisiopatologia; 
Patologia Clínica.

MD758 - Atenção integral à Saúde
Ementa: Abordagem Clínica, diagnóstica e terapêutica das 

doenças e sintomas mais prevalentes nas diferentes faixas 
etárias. Atendimento ambulatorial supervisionado em centros de 

5.9. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.9.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.9.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) a 60 
(sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o assunto do 
ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, mas 
facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o 
emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, diaposi-
tivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

5.9.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.10. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.11 A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pontos 
quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder o 
tempo máximo pré-determinado para as provas didática e de 
arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática, escrita e especí-

fica terão caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita também terá caráter eliminatório, 

caso compareçam mais de 04 (quatro) candidatos no dia de 
sua realização.

6.1.1.1. Na hipótese da prova escrita ter caráter eliminatório, 
deverá ser observado o seguinte procedimento:

a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 
candidato uma nota de 0 (zero) a 10(dez), considerando o pre-
visto no item 5.5. deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores.

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3. deste edital.

6.1.2. A prova específica também terá caráter eliminatório, 
caso compareçam mais de 04 (quatro) candidatos no dia de sua 
realização.

6.1.2.1.Na hipótese da prova específica ter caráter elimina-
tório, deverá ser observado o seguinte procedimento:

a) ao final da prova específica cada examinador atribuirá 
ao candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.6. deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova espe-
cífica será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora 
em sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova específica com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiveram notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova específica;

e) as notas atribuídas na prova específica por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1. deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10(dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos ao 
final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2.2. Caso a(s) prova(s) escrita(s) e/ou específica não 
tenha(m) caráter eliminatório, a(s) nota(s) atribuída(s) nesta(s) 
prova(s) deverá(ao) ser divulgada(s) no final do concurso, nos 
termos do subitem 6.2.1.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesimal 
for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando a indi-
cação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos contendo 
as notas, as médias e a classificação dos candidatos. Também 
deverão constar do relatório os critérios de julgamento adotados 
para avaliação de cada uma das provas. Todos os documentos e 
anotações feitas pela Comissão Julgadora para atribuição das 
notas deverão ser anexados ao processo do concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser acres-
centados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do can-
didato anteriormente selecionado, o próximo classificado será o 
candidato que obtiver o maior número de indicações na posição 
mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da Faculdade de Ciências Médicas, que só poderá 
rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 
(dois terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) - Deixar de atender às convocações da Comissão Jul-

gadora;
b) - Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) - Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO

c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminários 

dos quais participou.
d) 1 (um) exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, digitalizado (em formato pdf);
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou comple-

tado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.2.2. Cópias impressas adicionais do Memorial poderão ser 

solicitadas à critério da Comissão Julgadora.
3.2.3. O candidato portador de necessidades especiais, tem-

porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momento 
da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições do 
edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requerimento de 
inscrição com toda a documentação ao Diretor da Faculdade de 
Ciências Médicas, que a submeterá ao Departamento ou a outra 
instância competente, definida pela Congregação da Unidade a 
que estiver afeta a área em concurso, tendo este o prazo de 15 
dias para emitir parecer circunstanciado sobre o assunto

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fcm.unicamp.br a 
deliberação da Congregação referente às inscrições e composi-
ção da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado 
no sitio www.fcm.unicamp.br, com antecedência mínima de 20 
(vinte) dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Congre-
gação da Unidade, e sua composição deverá observar os princí-
pios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos dois membros da Comissão Julgadora 
deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras institui-
ções.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos apre-
sentados, conduzir as provas do concurso e proceder às arguições 
a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classificando os 
candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas:
a) prova escrita (peso 1);
b) prova específica (peso 1);
c) prova de títulos (peso 1);
d) prova de arguição (peso 1);
e) prova didática (peso 1).
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que seja 
o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral 

e doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas 
ou conjunto de disciplinas em concurso. Esta prova consistirá de 
duas questões dissertativas elaboradas pela Comissão Julgadora 
e terá duração de até 3 (três) horas, não sendo permitida a con-
sulta de qualquer tipo de material.

5.5.1. Nos termos da Deliberação da Congregação/FCM nº 
279/2016 a prova escrita terá também caráter eliminatório, além 
de classificatório, caso compareçam mais de 04(quatro) candida-
tos no dia de sua realização.   

5.5.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova específica
5.6. Na prova específica a Comissão Julgadora avaliará 

o domínio do conhecimento e aptidão do candidato na área. 
Esta prova consistirá de uma prova prática que será realizada 
em pacientes internados na Enfermaria Geral de Adultos, e 
versará sobre a história clínica, exame físico geral e especial, 
quadro clínico, diagnóstico diferencial, abordagem diagnóstica 
e proposta terapêutica. A banca examinadora escolherá um 
paciente, entre os pacientes internados na enfermaria Geral de 
Adultos para a sua realização, após obter o consentimento do 
paciente. O candidato terá até duas horas para realizar a prova. 
Todos os dados clínicos obtidos durante a prova prática deverão 
ser anotados e ao final da prova, este manuscrito será entregue 
à banca examinadora.

5.6.1. Nos termos da Deliberação da Congregação/FCM nº 
279/2016 a prova específica terá também caráter eliminatório, 
além de classificatório, caso compareçam mais de 04(quatro) 
candidatos no dia de sua realização.   

5.6.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova específica.

Prova de títulos
5.7 Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará o 

memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato da 
inscrição.

5.7.1 Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir o julgamento 
da prova de títulos.

5.7.2 Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova de títulos.

Prova de arguição
5.8 Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.8.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.8.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova didática

rafael
Retângulo
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 - Projeto político pedagógico
 - Organização do tempo e do espaço escolar
 - Relação família/bairro/instituição
 - Relações etárias, étnicas, raciais, de gênero e de classe
 - Pedagogia da infância
 - Modelos de estágio na formação de professores e a 

especificidade dos estágios em educação infantil
AVALIAÇÃO
A avaliação é individual.
Serão consideradas a participação nos seminários e a produ-

ção escrita de textos (dinâmicas de grupo) e do Diário de Campo 
ou Relatório de Estágios.

Será avaliada a condição da/do estudante de analisar criti-
camente as práticas de Educação Infantil e relações educacionais 
observadas em creches e pré-escolas.

EP 913 - Estágio Supervisionado IV - Educação Infantil
EMENTA
Estágio em Instituições Formais de Educação da 1ª etapa 

da educação básica: creches e pré-escolas. Observação da (des) 
organização do tempo e do espaço físico, da relação criança-
-criança e da construção das culturas infantis e da relação adulto 
(professores, educadores) - criança e adulto – adulto (pais, 
professores e educadores).

CONTEÚDO
• - Formação docente para a especificidade da educação 

infantil em creches (0-3 anos) e em pré-escolas (4 a 5 anos e 
11 meses)

• - Trabalho com (ou da) educação infantil
• - Educar, cuidar e brincar
• - Culturas infantis
• - Relações escola/família/bairro/trabalho das mães e dos 

pais
• - Construção de identidade e diversidade
• - Projeto politico pedagógico
• - Especificidade da organização da Educação Infantil
• - Organização do tempo e do espaço escolar
• - Pedagogia da infância
• - Inserção da criança de 6 anos no ensino fundamental I
• - Modelos de estágio na formação de professores e a 

especificidade dos estágios em educação infantil
AVALIAÇÃO
A avaliação é individual.
Serão consideradas a participação nos seminários e a produ-

ção escrita de textos (dinâmicas de grupo) e do Diário de Campo 
ou Relatório de Estágios.

Será avaliada a condição da/do estudante de analisar criti-
camente as práticas de Educação Infantil e relações educacionais 
observadas em creches e pré-escolas.

EP 644 – QUESTÕES ATUAIS DE POLÍTICA EDUCACIONAL
EMENTA: Análise das relações entre Estado, Política e Edu-

cação, com destaque para tendências, problemas e propostas 
educacionais atuais formuladas no âmbito do poder público.

CONTEÚDOS:
• - Estado, políticas e educação
• - Teorias sociais, educação e políticas educacionais
• - Ensino e pesquisa sobre políticas públicas em educação 

no Brasil na atualidade
• - Estado, relações público-privado e educação infantil
• - Direito à infância e à educação
• - Relações de gênero, de classes, étnicas e raciais
• - Direito à educação, à cidadania, à diversidade e à 

diferença
• - Desigualdades sociais e educacionais
• - Infância, educação e trabalho
• - Organismos internacionais, Estado e políticas nacionais 

de educação infantil
• - Movimentos sociais pela educação infantil
• - Políticas públicas para a infância na educação não formal 

e educação infantil
• - Crianças, território e identidades
• - Educação infantil em creches e pré-escolas
AVALIAÇÃO:
Avaliação processual por meio de atividades individuais e 

em grupos, presenciais e à distância. Os estudantes serão avalia-
dos processualmente pela participação e engajamento nas aulas 
mediante discussão de textos básicos, vídeos e outras linguagens 
sugeridas e pela escrita de trabalho sobre a bibliografia trabalha-
da na disciplina e as atividades práticas, entre as quais estágios.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
EDITAL
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR – MS-3.1
A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível 
MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos ter-
mos do item 2 deste edital, na Área de Educação em Ciências e 
Matemática, na disciplina EP 474 – Escola e Conhecimento em 
Ciências Naturais; na Área de Teoria Pedagógica, na disciplina 
EP 107 – Introdução à Pedagogia: Organização do Trabalho 
Pedagógico e na Área de Educação Escolar, na disciplina EL 
774 – Estágio Supervisionado I, do Departamento de Ensino e 
Práticas Culturais da Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Doutorado em Educação ou em áreas afins;
1.2.2. Experiência docente na Educação Básica ou Superior
1.2.3. Experiência com formação de professores
1.2.4. Experiência de ensino e pesquisa na graduação e/

ou pós-graduação em instituições universitárias no país e/ou 
no exterior, com ênfase nas áreas de Ensino de Ciências, Teoria 
Pedagógica e Educação Escolar.

1.2.5. Disponibilidade e capacidade de ministrar disciplinas 
na Graduação e na Pós-Graduação e para orientação de Iniciação 
Científica, Mestrado e Doutorado.

1.2.6. Produção técnica, científica e/ou artística pertinente 
à área do concurso.

1.2.7. A inscrição de candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e da difusão de ideias e 
conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresentação 
de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Perma-
nente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – CPDI para 
avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação Integral 
à Docência e à Pesquisa – RDIDP.

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/01, cujo texto integral está disponível no sítio http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à Con-
gregação da Faculdade de Educação, que só poderá rejeitá-lo em 
virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois terços) 
de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julgadora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9. deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrônico 

da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br)
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.fe.unicamp.br, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de inscrição e/ou recurso terminarem em 
dia em que não há expediente na Universidade, no sábado, 
domingo ou feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados 
até o primeiro dia útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) ano, 
a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado, 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candidato 
aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será consi-
derado estável após o cumprimento do estágio probatório, refe-
rente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, durante 
o qual será submetido à avaliação especial de desempenho, 
conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2.”c” e “d”), entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria da Faculdade de Edu-
cação. Após este prazo, se não retirados, os memoriais serão 
descartados.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13 e, Deliberação FE 48/2014, que 
aprovou a Portaria/FE 01/2014, as quais estabelecem os proce-
dimentos internos da Faculdade de Educação para a realização 
dos concursos.

9.8.1. Cópia da(s) Deliberação(ões) mencionada(s) 
poderá(ão) ser obtida(s) no sítio www.sg.unicamp.br ou junto 
à Secretaria do Departamento de Ciências Sociais na Educação, 
da Faculdade de Educação, que poderá prestar quaisquer outras 
informações relacionadas ao concurso público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

Anexo I – Programa das Disciplinas
EP 446 - DIREITO À INFÂNCIA E EDUCAÇÃO
EMENTA: Estudo do papel do Estado e análise das diferentes 

políticas sociais em relação às crianças e às infâncias. Análise 
das diferentes instituições educacionais para a infância de 0 a 
12 anos. Estudos sobre as condições de vida das crianças na rua, 
na escola, no trabalho, na família e nas imagens no cinema, na 
literatura e no teatro, excluídas ou não do sistema educacional 
e das políticas sociais.

CONTEÚDOS:
 - Infância e ciências sociais: perspectivas teóricas
 - Estado, políticas sociais e infância
 - Direito à educação e à infância
 - Direito à infância no Brasil: perspectivas histórico-

-sociológicas
 - A construção social da criança como sujeito do direito
 - Educação e trabalho infantil
 - Estudos da infância e estudos da criança: teorias e 

métodos
 - Relações de gênero, de classe, étnicas, raciais e infância
 - Desigualdades sociais: infância, classes sociais e relações 

de poder
 - Infância em espaços públicos e privados: entre a família, 

a rua e a escola
 - Arte e mídia: olhares sobre a infância e educação
 - Pesquisa com crianças: sociologia da infância
 - Infância nos movimentos sociais
 - Relações entre a educação, o cuidado e o brincar
 - Olhares sobre educação e trabalho: o direito à creche e 

o trabalho feminino
 - Bebês e crianças na relação com o Estado e as novas 

configurações familiares
 - Infância, educação e diversidade de gênero

AVALIAÇÃO:
Avaliação processual por meio de atividades individuais e 

em grupos, presenciais e à distância. Os estudantes serão avalia-
dos processualmente pela participação e engajamento nas aulas 
mediante discussão de textos básicos, vídeos e outras linguagens 
sugeridas e pela escrita de trabalho sobre a bibliografia trabalha-
da na disciplina e as atividades práticas, entre as quais estágios.

EP 912 - Estágio Supervisionado III - Educação Infantil
EMENTA
Reflexão e orientação sobre estágio a ser realizado nas 

instituições públicas formais de educação infantil (creches e 
pré-escolas). Observação da organização do tempo e do espaço 
físico, da construção das culturas infantis e das relações: criança-
-criança, adulto-criança (professores e educadores) e adulto-
-adulto (pais, professores e educadores).

CONTEÚDO
 - O estágio e seu lugar na formação docente para a 

especificidade da educação infantil em creches (0-3 anos) e em 
pré-escolas (4 a 5 anos e 11 meses)

 - Trabalho das educadoras e dos educadores
 - Educar, cuidar e brincar
 - Culturas infantis

no decorrer da prova escrita, devendo ser rubricadas por todos 
os membros da Comissão Julgadora e anexadas à resolução 
da prova.

5.5.8. A Comissão Julgadora não terá acesso à identificação 
dos candidatos até a divulgação do resultado da Prova Escrita, 
tendo em vista que a identificação será feita por meio do número 
de inscrição.

5.5.9. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

5.5.10. A Comissão Julgadora apresentará, em sessão públi-
ca, os nomes dos candidatos aprovados na prova escrita.

5.5.11. Serão eliminados os candidatos que obtiverem na 
Prova Escrita nota inferior a 7,0 (sete), em uma escala de 0 (zero) 
a 10 (dez), da maioria dos membros da Comissão Julgadora.

5.5.12. Os candidatos não eliminados serão ordenados, para 
fins classificatórios para a fase seguinte, por ordem decrescente 
da média aritmética das notas dadas por cada membro da 
Comissão Julgadora.

5.5.12.1. A média será calculada até a casa dos centésimos, 
desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se inferior 
a cinco, e aumentando-se o algarismo da casa decimal para o 
número subsequente, se o algarismo da ordem centesimal for 
igual ou superior a cinco.

5.5.13. As notas obtidas pelos candidatos classificados na 
Prova Escrita serão utilizadas para fins classificatórios finais, 
juntamente às notas das demais provas.

Prova de Títulos
5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará o 

memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato da 
inscrição.

5.6.1. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir o julgamento 
da prova de títulos.

5.6.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova de títulos.

Prova de Arguição
5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitado, porém, o limite máximo de 1 
(uma) hora para cada arguição.

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.8.2. A prova didática terá a duração de 50 (cinquenta) a 60 
(sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o assunto do 
ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, mas 
facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o 
emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, diaposi-
tivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.9. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pontos 
quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder o 
tempo máximo predeterminado para as provas didática e de 
arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão 

caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita também terá caráter eliminatório.
6.1.1.1. Ao final da prova escrita, cada examinador atribuirá 

ao candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

6.1.1.2. Após a atribuição das notas, o resultado da prova 
escrita será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora 
em sessão pública;

6.1.1.3. Serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 7 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

6.1.1.4. Somente participarão das demais provas do concur-
so público os candidatos aprovados na prova escrita;

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos ao 
final de todas as provas do concurso, em sessão pública.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesimal 
for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando a indi-
cação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos contendo 
as notas, as médias e a classificação dos candidatos. Também 
deverão constar do relatório os critérios de julgamento adotados 
para avaliação de cada uma das provas. Todos os documentos e 
anotações feitas pela Comissão Julgadora para atribuição das 
notas deverão ser anexados ao processo do presente concurso 
público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser acres-
centados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima 7 
(sete).

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do can-
didato anteriormente selecionado, o próximo classificado será o 
candidato que obtiver o maior número de indicações na posição 
mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 1.849,69
b) RTC – R$ 4.695,29
c) RDIDP – R$ 10.670,95
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas de forma presencial pelo 

candidato ou por seu procurador (procuração simples) nos dias 
úteis compreendidos dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste 
edital no Diário Oficial do Estado – DOE, no horário das 9h às 
12h e das 14h às 17h, na Secretaria do Departamento de Ciên-
cias Sociais na Educação, da Faculdade de Educação, situada na 
Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Barão Geraldo.

Endereço: Av. Bertrand Russell, nº 801 – Cidade Universitá-
ria – Barão Geraldo – Campinas – S. P. – CEP: 13.083-865 – 2º 
andar – Bloco “C”.

3.1.1. Não serão admitidas inscrições enviadas via postal, 
via fac-símile ou correio eletrônico, nem inscrições condicionais 
ou apresentadas fora do prazo estabelecido.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado 
requerimento dirigido ao Diretor da Faculdade de Educação, con-
tendo nome, domicílio e profissão, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou documento 
oficial equivalente, sendo que a comprovação do título de Doutor 
será exigida por ocasião da admissão. O candidato que tenha 
obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, deverá 
obter, durante o período probatório, o reconhecimento do referi-
do título para fins de validade nacional, sob pena de demissão;

b) documento de identificação pessoal, em cópia;
c) sete exemplares de memorial, com o relato das atividades 

realizadas e a comprovação dos trabalhos publicados e demais 
informações, que permitam avaliação dos méritos do candidato, 
a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminários 

dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial.
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou comple-

tado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-

porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momento 
da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições 
do edital, o Departamento terá o prazo de 15 dias para emitir 
parecer circunstanciado sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fe.unicamp.br a 
deliberação da Congregação referente às inscrições e composi-
ção da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no 
sítio www.fe.unicamp.br, com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Congre-
gação da Unidade, e sua composição deverá observar os princí-
pios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 2 (dois) membros da Comissão Julga-
dora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos apre-
sentados, conduzir as provas do concurso e proceder às arguições 
a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classificando os 
candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas:
a) prova escrita (peso 01);
b) prova de títulos (peso 02);
c) prova didática (peso 02).
d) prova de arguição (peso 01);
5.1.1. As provas serão realizadas em idioma nacional.
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que seja 
o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A Prova Escrita versará sobre aspectos gerais, específi-

cos, objetivos e/ou teórico-conceituais, todos pertinentes ao(s) 
programa(s) da(s) disciplina(s) do concurso.

5.5.1. A(s) questão(ões) da Prova Escrita será(ão) 
elaborada(s) pela Comissão Julgadora do concurso, no momento 
da abertura dos trabalhos.

5.5.2. Todos os candidatos realizarão a Prova Escrita simul-
taneamente.

5.5.3. É vedado aos candidatos o uso de quaisquer meios 
eletrônicos durante a fase de consulta e de prova, bem como, a 
troca ou empréstimo de materiais entre os mesmos.

5.5.4. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 (sessenta) 
minutos para que os candidatos consultem seus livros, periódicos 
ou outros documentos bibliográficos impressos.

5.5.5. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.4. não será 
mais permitida a consulta de qualquer material.

5.5.6. Na sequência, a Comissão Julgadora fixará o horário 
de início dos trabalhos de redação e finalização das respostas, 
com duração de 4 (quatro) horas.

5.5.7. Apenas as anotações manuscritas efetuadas durante o 
período de consulta previsto no item 5.5.4. poderão ser utilizadas 
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